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: 64107.003769/2024-50 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO/1993) 

PROTOCOLO GERAL: 64107.003769/2024-50 
Procedência: Seção de Gestão e Desempenho Operacional e Projetos do 71° BI Mtz. 
Dispensa de Licitação: 90005/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
90005/2024 

INTERESSADO: 71° Batalhão de Infantaria Motorizado. 

ASSUNTO: serviço de confecção de banner (duas longas com impressão digital 1,96 x 2,86). 

OUTROS DADOS: sem alteração. 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 
1 AGU 16 

2 17 

3 18 
4 19 
5 20 
6 21 
7 22 
8 23 
9 24 
10 25 
11 -)6 
12 27 
13 28 
14 29 
15 30 





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral) 

* Lista 1 - Preenchida em todas as contratações diretas; 
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade; 
* Lista 2B - Preenchida em contratação por dispensa; 
* Lista 3A- Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como 
dispensa; 
* Lista 3B - Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como 
dispensa. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS 

lnexigibilidade para aquisição Lista 1 
Lista 2A 
Lista 3g 

Inexigibilidade para serviço Lista 1 
Lista 2A 
Lista 3B 

Dispensa para aquisição Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3g 

Dispensa para serviço Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3B 

Notas explicativas 

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida 
pela Lei rig. 14.133/21 e pela IN SEGES/ME n° 67/2021 às hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e 
termos de referência elaborados pela CNMLC, uma vez que tais modelos 
cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação 
específica'. 

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de 
transparência e eficiência durante a fase de instrução do processo para 
permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 14.133/21 
Atualização: Junho/2022 
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juntada ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 

Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas. 

A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os 
procedimentos de contratação direta. 

Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher 
obrigatoriamente uma das duas l istas seguintes, conforme se trate de 
inexigibil idade ou dispensa, ou seja, deverá preencher a lista 2A ou a lista 
2B. 

Finalmente, também deverá preencher uma ou mais l istas das duas 
seguintes, que trazem elementos específicos de verificação a depender do 
objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral). 

As seções e/ou listas especificas que não forem aplicáveis ao presente caso 
deverão ser removidas. 

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas 
com as respostas pré-definidas no formulário, sendo: 

Sim: atende plenamente a exigência 
Não: não atende plenamente a exigência 
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 

Na utilização das l istas deverão ser analisadas as consequências para cada 
negativa, se pode ser suprida mediante justificativa ou enquadramentos 
específicos, ou se deve haver complementação da instrução. 

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser 
encaminhadas ao e-mail : c u.modeloscontratacao(aagu.gov.br 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - 
VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS 

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi 

atendida a 
exigência 

(doc. / fls. / 
SEI ) 

, 
CONTRATAÇOES DIRETAS 

Houve abertura de processo 
administrativo?' Não se aplica 

Foi adotada a forma eletrônica para o 
processo administrativo ou, caso adotada 
forma em papel, houve a devida 
justificativa?3

Sim 21 6 29/41 
45 

6 

A autoridade competente designou os 
agentes públicos responsáveis pelo 
desempenho das funções essenciais 6 
contratação?4

Sim 66 
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Consta documento de formalização de 
demanda?5

Sim 31 6 32 

Foi certificado que objeto da contratação 
está contemplado no Plano de Contratações 
Anual?6

Sim 67 

Foi certificado que objeto da contratação 
está compatível com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias?' 

Sim 67 

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim 41 6 45 
0 Estudo Técnico Preliminar contempla ao 
menos a descrição da necessidade, a 
estimativa do quantitativo, a estimativa do 
valor, a manifestação sobre o parcelamento 
e a manifestação sobre a viabil idade da 
contrataçãor 

Sim 41 

NI-16 Análise de Riscos?" Sim 33 6 37 
Caso não existam os Estudos Técnicos 
Preliminares ou a Análise de Riscos, houve 
manifestação justificando a ausência do 
documento?li

Não se aplica 

Consta justificativa para a ausência dos 
itens não obrigatórios dos Estudos Técnicos 
Preliminares?" 

Não se aplica 

Houve manifestação justificando as 
exigências de práticas e/ou critérios de 
sustentabilidade ou sua dispensa no caso 
concreto?' 

Não se aplica 

Há termo de referênciaV4 Sim 21 6 29 
Foi certificada a uti l ização de modelos de 
minutas padronizados de Termos de 
Referência da Advocacia-Geral União, ou as 
contidas no catálogo eletrônico de 
padronização, ou houve justificativa para 
sua não utilização?15

Sim 21 6 29 / 41 
45 

6 

Sendo adotado modelo padronizado de 
termo de referência, foram justificadas e 
destacadas visualmente, no processo, 
eventuais alterações? 

Não se aplica 

Foram utilizados os modelos padronizados 
de instrumentos contratuais da Advocacia-
Geral da União, com eventuais alterações 
destacadas e justificadas, ou as contidas no 
catálogo eletrônico de padronizaçãoV6

Não se aplica 

Foi demonstrado que a previsão de recursos 
orçamentários é compatível com a despesa 
estimada?" 

Sim 29 

Tratando-se de atividade de custeio, foi 
certificada a observância do art. 3D do 

Sim 68 
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Decreto 10.193/19? 
Tratando-se de contratação que envolva a 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento 
da despesa, constam dos autos estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração sobre adequação orçamentária 
e financeirar8

Não se aplica 

Consta dos autos certificação acompanhada 
de comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e de 
qualificação minima necessáriosV9

Sim 12 a 13 

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?2° Não se aplica 
Houve a autorização da autoridade 
competente?' 

Sim 46 a 47 

Sendo adotado registro de preços, a 
contratação abrange mais de um órgão ou 
entidade?" 

Não se aplica 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B - 
VERIFICAÇÃO ESPECIFICA E EXCLUSIVA 

PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi 

atendida a 
exigência 

(doc. / fls. / 
SEI ) 

Consta manifestação técnica justificando o 
enquadramento da contratação 
expressamente nas hipóteses do art. 75 da 
Lei 14133/21? 

Sim 46 

Consta justificativa do preço baseada em 
pesquisa ou certificação de que a 
estimativa ocorrerá concomitantemente 
com a seleção da proposta mais vantajosa, 
tudo em conformidade com a Instrução 
Normativa n° 65/2021?" 

Sim 39 

Tratando-se de situação em que não é 
possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° do art. 23 da 
Lei 14133/21, o contratado comprova por 
algum meio idôneo que os preços estão em 
conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, tais como notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior ià data 
da contratação pela Administração?24

Não se aplica 
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Tratando-se de dispensa fundada nos 
incisos I ou II do art. 75 da Lei 14.133/21, foi 
demonstrado respeito ao l imite de valor 
considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos 
da mesma natureza contratados pela 
mesma unidade gestora no mesmo 
exercício financeiro?" 

Sim 28 iá 29 

Tratando-se de dispensa fundada nos 
incisos I ou II do art. 75 da Lei 14133/21, a 
autoridade declarou que a contratação sera 
precedida de divulgação de aviso em sitio 
eletrônico oficial, pelo prazo mil-limo de 3 
(três) dias úteis, com atendimento da IN 
SEGES 67/21 para busca da proposta mais 
vantajosa?" 

Sim 21 iá 29 

Tratando-se de dispensa fundada nos 
incisos I ou II do art. 75 da Lei 14133/21, a 
contratação sera paga por meio de cartão 
de pagamento e com divulgação do extrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)?27

Não se aplica 

Em caso negativo, houve justificativa para 
não adoção dessa forma de pagamento? 28

Não se aplica 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - 
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA 

Atende 
plenamente a 

exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi 

atendida a 
exigência 

(doc. / fls. / 
SEI etc.) 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
GERAL POR INEXIGIBILIDADE OU POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Houve manifestação quanto a observância 
do principio da padronização?29

Não se aplica 

Consta informação do uso ou justificativa 
para não utilização de catálogo eletrônico 
de padronização?" 

Não se aplica 

Foi certificado que os serviços a serem 
contratados se enquadram como as 
atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constituam area de 
competência legal do órgão ou da 
entidade?" 

Não se aplica 

Caso a Administração pretenda contratar Não se aplica 
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mais de uma empresa para a execução do 
objeto, está atestado nos autos que (i) não 
há perda de economia de escala, (ii) é 
possível e conveniente a execução 
simultânea e (iii) há controle 
individualizado para a execução de cada 
contratadoV2
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ON AGU 69/2021: "Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas 
de pequeno valor com fundamento no art. 75, I ou II, E § 3° da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for 
padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o 
administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de 
licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 
74, da Lei n° 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites 
previstos nos incisos I e ll do art. 75, da Lei n° 14.133, de 2021. 
2 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais 
ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo 
administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, 
rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento." 
3 Decreto n° 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
4 Art. 7°, caput, da Lei 14133/21 
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de 
contratação, conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já 
tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de 
sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7° do Decreto n° 
10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na 
não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará 
apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1°, da Lei 14133/21 
e art. 7° do Decreto 10947/22, já citados. 
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei n° 14133/21, aplica-se, quanto ao 
Plano de Contratações Anual, apenas o Decreto n° 10947/22 e não a IN SEGES/ME n° 
1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, 
atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7°, 
incluindo os incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75, as contratações feitas por 
suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art. 
95, §2°, todos da Lei n° 14133/21. 
7 Art. 18 da Lei 14133/21 

Art. 18, §1°, art. 72, I, da Lei 14133/21 
9 Art. 18, §§ 1° e 2°, da Lei 14133/21. 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
"I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 
[ .1 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
[.. 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 
[...1 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
[...] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina." 
10 Art. 72, I da Lei n° 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde 
com a matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da 
contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o 
contratado. 
11 Art. 18, §3°, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico 
Preliminares está condicionada à juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por 
exemplo, que a elaboração do documento é incompatível com a urgência da 

.] 
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contratação. 
12 Art. 18, §2°, da Lei 14133/21 
13 Art. 5° e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21 
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da 
CGU/AGU, que contém orientações indispensáveis para a contratação de 
determinados objetos. 
14 Art, 72, I, da Lei 14133/21 
15 Art. 19, IV e § 2°, da Lei 14133/21; Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas 
Consultivas 
16 Art. 19, IV e § 2°, da Lei 14133/21; Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas 
Consultivas 
17 Art, 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5°, IV e §1°, da IN Seges 67/21 
18 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e 
rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção 
das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000". 
19 Art, 72, V, da Lei 14133/21. 
Obs. 1: Segundo o §49 do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os 
seguintes requisitos: "Art. 91 (...) § 4° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de 
vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo." A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a Seguridade Social; a 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; a regularidade 
trabalhista; a declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal; e a ausência de penalidade que vede a contratação com o 
órgão, podem ser verificadas mediante consulta nos seguintes endereços, sem 
prejuízo de outras consultas julgadas relevantes: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §49, da Lei 14133/21). 
2° Art. 6°, III, da Lei n° 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é 
meramente informativo, de modo que a existência de pendências não impede a 
contratação. 
21 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 59, VIII e §29, da IN n° 67/2021 
22 Art. 82, §6°, da Lei 14133/21; art. 4°, IV, da IN SEGES 67/2021 
23 Art. 72, II e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7°, §49, da IN Seges n° 65/21; IN 
Seges 72/2021 
24 Art. 72, l l e VII, e art. 23, §49, da Lei 14133/21; art. 7°, §1°, da IN Seges n° 65/21; IN 
Seges 72/2021 
25 Art. 75, §1°, da Lei 14133/21 
26 Art. 75, §39, da Lei 14133/21; art. 6g da IN Seges n° 67/21. 
27 art. 75, §49, da Lei 14133/21 
28 art. 75, §4°, da Lei 14133/21 
29 Art. 47, I, da Lei 14133/21 
30 Art. 19, §2°, e art. 40, §1°, da Lei 14133/21 
31 Art. 48 da Lei 14133/21 
32 Art. 49 da Lei 14133/21 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CAPEADOR PARA CONFERÊNCIA DE PROCESSOS 
DISPENSA ELETRÔNICA 

Informações gerais 

Seção requisitante: N° do DIEx:  Data do DIEx: 
Cód/Nome da UASG da licitação: 
Nome da empresa: CNPJ: 

CONFERÊNCIA E MONTAGEM DO PROCESSO 

Documentos Conf 
, 

Fl. n° 
Capa (lista de verificação) 1 1 
DIEx Requisitórios (Solicitação e Empenho) I IL I 
Nota de Crédito E I 
Termo de justificativa do OD i E 
Relatório de Pesquisa de Preço e Pesquisa de Preços HI l 
Estudo Técnico Preliminar E 1 
Mapa de Gerenciamento de Riscos I I 
Documento de Formalização da Demanda I I 
Aviso de Licitação (Lei 14.133/2021) i E 
Mensagens do e-mail I I 
Proposta final I I 
Documentos de habilitação i I 
Resultado da dispensa eletrônica I I 
SICAF (consulta de regularidade do fornecedor) I E 
Consulta consolidada de pessoa jurídica (TCU) I E 
Relatório da dispensa eletrônica E I 
Folhas carimbadas, numeradas e rubricadas E I 

Empenho N°: 

CONTROLE 

Data do Empenho:  Tipo do Empenho: 

Responsável pelo Empenho 

ASSINATURA DA NOTA DE EMPENHO 

JOSEVAL SOARES — l Ten 
Chefe da SALC 

G aranhuns-P E, de 

Atualizedo em 05/SET/2022 

\VAL ,OPES LIMA — TC 
Ordenador de Desp o 71' BI Mtz 

de 
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Aviso de 

Compras.gov. 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
smo/2024 

CONTRATANTE (UASG) 
71 0 Batalho de Infantaria Motorizado 

OBJETO 
Dispensa Eletrônica 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.100,00 

DATA DA SESSÃO 
De 2  / /2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das ogjl até 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

Baixe o APP Cornpras gov.br 
e apresente sua proposta! 





AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 00 /2024. 

Sumdrio 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 3 

2. REGISTRO DE PREÇOS  5 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 5 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  7 

5. FASE DE LANCES 9 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 10 

7. HABILITAÇÃO 12 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 13 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 14 

10. CONTRATAÇÃO 15 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 16 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 19 

Pág na 2120 

Câmara Nacional de Modelos de LicitaçOes e Contratos — CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta — Lei n° 14.133/21 e IN SEGES/ME n° 67/2021 
Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 





AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 00045  /2024. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° /2024 

(Processo Administrativo n° 64107.003769/2024-50) 

Torna-se público que o(a) 71° Batalhão de Infantaria Motorizado por meio do 

Almoxarifado, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, nos termos da Lei n." 14.133, de 1" de 

abril de 2021, da instrução Normativa Seges/ME a" 67, de 2021, do Decreto n° 11.462, 

de 31 de marco de 2023, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: Z/ (20 2 41 
Horário da Fase de Lances: :  O As )11 : 0 0 
Link: cowirUct • 
Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 0 objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de materiais de consumo e de uso 

duradouro para readequação e reparos nas reservas de armamento desta unidade, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as 

especificações do objeto. 
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1.3. 0 critério de julgamento adotado sera o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta quanto às especificações do objeto. 
Os materiais deverão ser entregues no 71° Batalhão de Infantaria Motorizado - BR 
423, Km 96, CEP 55.297-901, Garanhuns -PE. Horário de entrega: de segunda 

quinta das 09:00h até 11:45h e das 13:30h até 15:45h, nas sextas de 08:30h 
até 11:45h, no Aprovisionamento do 71° BI Mtz. 

1.4. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e 
preço. 

1.5. 0 prazo e das condições de entrega dos materiais: 

1.5.1. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais no endereço citado 
acima, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
retirada/recebimento da nota de empenho (via e-mail cadastrado no sistema) pela 
contratada; 

1.5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, 
pelo(a) representante do Almoxarifado do 71° BI Mtz, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Aviso de 
Dispensa e na proposta. 

1.5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste aviso e na proposta, devendo ser substituidos 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

1.5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

1.5.6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução. 

1.6. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CAT 

SER 

UND 

MDD 
QTD 

 PREÇO 
ESTIMADO 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1 

Serviço de confecção 
de banner (duas lonas 
com impressão digital 
1.96X2.86 

17353 Und 02 R$ 1.100,00 - 
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2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de 

Compras do Governo Federal — Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras 
do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. 0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional 
de Contratac6es Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 

3.1.2. 0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

3.1.3. 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Para os itens 01(tivo  a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c 

o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada A*s 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

3.2.2. Sell concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
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3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
fisica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2. 0 disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 
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3.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.4. Sera permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021. 

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n." 11.488, de 15 de 
junho de 2007. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme  /"do art. 9" da Lei n." 14.133, de 2021. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

4.2.1. 0 fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
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direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente a média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referencia, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a  MattiptA( 6-0 ) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor (level* também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei /7" 

8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do arti,go 7', XXXIII, da Constituição; 

4.10. 0 fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.11. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei 
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Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $sss 1" ao 3" do art. 
4", da Lei 17." 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

4.12.2. 0 valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

4.12.3. 0 valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 
forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de invi ited(Piii00). 
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5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação. 
5.7.1. 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021, 
legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.brisancoes/cnep). 
6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 
3/2018, art. 29, caput) 
6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1° ). 
6.6.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 
6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
6.8.1. contiver vícios insanáveis; 
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligencias, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.11.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 
6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, sera iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referencia e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
7.2.2. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) valida(s). 
7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-
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los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena 
de inabilitação. (art. 19, ss' 3", da IN Seges/ME n" 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação a integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.8. 0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto 6, somando as exigências do item em que venceu ás do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes. 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
7.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.11. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado 
terá o prazo de  CivIco  ( ) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
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fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n" 14.133, de 2021. 

8.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde 
que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5. 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 

a realização de contratação especifica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à. Administração convocar os fornecedores 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para faze-10 em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Após a homologação do procedimento, sell incluído na ata, na forma de 

anexo, o registro: 

9.1.1 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação no procedimento; e 

9.1.2 dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

fornecedores registrados na ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva sera 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

9.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo 
de Referencia, poderá: 

9.7. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, sera 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. 0 adjudicatário tell o prazo de  CvtGO ( 7  ) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente A. convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 0 /0 (.0 dias, a contar da data de seu recebimento ou 
da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

10.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

10.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A. relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei 11" 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei n" 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4. 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referencia. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa A. inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. dd.° manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
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como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de I" de 
agosto de 2013. 

11.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
as seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de  JO  % (de2r  por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

Contratante (art. 156, '9") 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, , '7`). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, 8"). 
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11.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de -6.4( 3 ) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1"): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de I" de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.17. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei n" 14.133, de 2021. 

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providencias dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão sell automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 00 /2024. 

comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

12.12.1. ANEXO I — Termo de Referência 

WA KER LOPES LIMA — TC 
Ordena ° IMtz 
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Termo de Referência 23/2024 

Informações Básicas 
Número do UASG Editado por 

23/2024 

Status 

ASSINADO 

Atualizado em artefato 

160177-71 BATALHAO DE INFANTARIA 

MOTORIZADO 

Outras informações 

JEYBSON CORREIA DA 15/05/2024 13:45 (v 

SILVA 4.0) 

Número da Processo Categoria Contratação Administrativo 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 64107.003769/2024não-continuado 50 

1. Definição do objeto 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços Contratação de concessionária de energia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 
ESTI 
MADO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 
ESTIMADO 

(R$) 

1 
Serviço de confecção de 
Banner (duas lonas com 
impressão digital 
1.96X2.86) 17353 Un 02 (R$) 550,00 (RS)1.100,00 

1.2. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
1.3. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.100,00 ( mil e cem), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
1.4. Para esta contratação aplica-se o Contrato por Estimativa através do Empenho por Estimativa, considerando que o valor exato 
do montante não pode ser conhecido a priori. Dessa forma o valor estimado não gera obrigatoriedade de contratação por parte do 
71° BI Mtz (160177). 
1.5. Sera faturado e pago efetivamente o que for consumido. 

2. Fundamentação da contratação 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, 
INCISO XXIII, ALÍNEA `B' DA LEI N. 14.133/2021) 
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. Descrição da solução 
3. DESCRIÇÃO DA souuÇÃo COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (ART. 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA 'C') 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, XXIII, ALINEA 'D' DA LEI N° 14.133/21) 

4.1. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. baixo impacto sobre recursos naturais como ora, fauna, ar, solo e água; 

4.2.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

4.2.3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

4.2.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

4.2.5. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

4.2.6. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

4.2.7. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; 

e4.2.8. utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de 

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 

4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

n°14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

4.4.1.1. Trata-se de prestação de serviços públicos essenciais contratados em regime de 
monopólio, cuja contratação se dará por meio de contrato de adesão. 

5. Modelo de execução do objeto 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6°, XXIII, ALÍNEA "E" DA LEI N. 

14.133 

/2021) 

5.1. 0 prazo de execução dos serviços será por prazo indeterminado em consonância com 

a Lein° 14.133/2021. 

Camara Nacional de Modelos de Licitaçaes e Contratos da Consultoria-Geral da Uni5o 

Modelo de Serviços sem dedicaçao —Atualizaçao: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovação 



%NO 

%1W 



UASG 160177 Termo de Referência 23/202f1 .) :3 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 
5.2.1. 71°Batalhão de Infantaria Motorizado, no endereço: BR 423, km 94 — 

Bairro: HELIOPOLIS — GARANHUNS/PE — CEP: 55297-130, Telefone: 
(82) 999631-9383, Email: almoxarifado71bi@gmail.com; e 

5.2.2. Vila Militar do 71°Batalhão de Infantaria Motorizado, no endereço: Vila 
Militar S/N 

— Bairro: HELIOPOLIS — GARANHUNS/PE — CEP: 55298-065 

6. Modelo de gestão do contrato 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução sera 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos6.6. 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. ( , e );Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III 

6.10. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V 6.12. 

0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

).22, VII 
Fiscalização Administrativa 
6.13. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 

).11.246, de 2022 
6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato award 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Gestor do Contrato 

6.15. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
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vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. ( ).Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV 
6.16. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II 
6.17. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III 

6.18. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, 
).de 2022, art. 21, VIII 
6.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 21, X 6.20. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da 
Administração. ).(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI 
6.21. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto noAnexo II, deste termo de referência. 

7.1.1. Sera indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo dassanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as 
atividades contratadas; ou7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos 
humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestaçãodos serviços. Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais 
técnico eadministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. ( e ). 

7.4. 0 prazo da disposição acima sera contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratadocom a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.5. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhadoque comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto 
n° 11.246, de 2022 7.6. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto re 11.246, de )2022 

7.7. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico eadministrativo. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irdapurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
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desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendomais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.5.2. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ouem parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas aseventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021). 

0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de campo e 57.8.4. 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
andlise7.9. e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.11. observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.13. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 77/2022. 
7.15. 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido 5 metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.16.1. o prazo de validade; 
a data da emissão:7.16.2. 
7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.16.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.16.5. o valor a pagar; e 
7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.17. 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. Prazo de pagamento 

7.24. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. Forma de pagamento 
7.26. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.29. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de crédito 

admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os7.30. procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 
regras deste presente tópico. 
7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.33. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados 
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 
7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

1,k 
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8. Critérios de seleção do fornecedor 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1 0 fornecedor sera selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Regime de Execução 8.2. 0 regime de execução do contrato sera empreitada por preço unitário. 
Exigências de habilitação 
8.. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-
enegocios/ptbdempreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobat6rio 

de seus administradores. 
8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

março de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobat6rio de seus administradores. 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.17. Estadual/DistritalProva de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Estadual/DistritalCaso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.20. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
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8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate 
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 
8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 
8.23.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio liquido 
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.26. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.27. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional compatível com os serviços a serem executados, 
em plena validade; 
8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.28.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
8.28.1.1. Comprovação que já executou objeto compatível com o que está sendo licitado, mediante a comprovação 
de experiência minima de 1 (um) ano de execução do objeto semelhante ao da contratação. 
8.28.1.2. Seri admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.28.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 
Valor (R$): 1.100,00 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.100,00 , conforme( mil e cem reais) 
custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste Termo de Referência. 
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante 
e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
9.3. Por se tratar de licitação para Registro de Preps, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: em caso de forgo maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou9.3.1. 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 
9.3.3. serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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10. Adequação orçamentária 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento GeraIda União. 

Fonte do recurso: 1000000000 - 339039 Programa Trabalho Resumido (PTRES): 71460 
Elemento da despesa: 39 - Subitem da despesa: 63 Plano Interno (PI): DAFUNADOM 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva eliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis 
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543. de 

13 de novembro de 2020. 

JEYB N CORREIA DA SILVA 
Equipe de apoio 

Be Assinou eletronicamente em 15/05/2024 às 13:45:12. 
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SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-DIARIO (CONSULTA DIARIO CONTABIL) 

03/04/24 13:30 

DATA EMISSAO 

UG EMITENTE 

GESTAO EMITENTE 

USUARIO: HENRIQUE BEZERR 

: 03Abr24 VALORIZACAO : 03Abr24 NUMERO : 2024NC005187 

: 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR 

: 00001 - TESOURO NACIONAL 

UG/GESTAO FAVORECIDA : 160177 / 00001 - 71g B I MTZ 

OBSERVACAO 

DEVOLUÇÃO DE RECURSOS RECOLHIDOS NO DIA 01MAR24 

PRAZO DE EMPENHO: IMEDIATO 

NUM. TRANSFERENCIA : 

EV. ESF PIRES FONTE ND SB UGR PI VALOR 

300063 1 171460 1000000000 339000 160073 I3DAFUNADOM 15.000,00 

LANCADO POR : 83923152191 - CHAVES UG : 160073 03Abr24 11:15 

PF1=A3UDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMNE - 7' RM 
71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 

BATALHÃO DUARTE COELHO 

LIZA;to DA DEMANDA 

Orgio: 710 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 

; Setor Requisitante (Unidade/SetoriDepto): Setor de Material do 71° BI Mtz. 

Responsável pela Demanda: 1° Ten JOÃO VITOR DOMINGOS PEREIRA 

E-mail: almoxarifacio7lbi@gmail.corn 

1. Justificativa da necessidade da aquisição, considerando o Planejamento Institucional 

ilik0 presente processo licitatório tem por finalidade de adiquirir por Dispensa de Licitação a contratação de 
rviço de Banner, a fim de atender as necessidades do 71° BI Mtz, os Banners tem com características especificas 

expostas nos apêndices desta documentação. A pretendida contratação tem por objetivo melhor equipar o batalhão 

em suas representações públicas, sejam estas ocorridas dentro ou fora da OM. os Banners vão melhorar de forma 

significativa a Gestão Organizacional desta organização militar. 

Esta prestação de serviço visa o alinhamento com o seguinte Objetivo Estratégico Organizacional do 

71°BI Mtz: 

10E0 5 — Aperfeiçoar a gestão Organizacional 

2. Quantidade de serviço ou de aquisição a ser contratada 

Apls quantitativos estão descriminados no aviso de dispensa eletrônica, relatório de pequisa de preços, DlEx 

"zquisitório. 

3. Forma de Contratação 

( X ) Modalidades da Lei n.° 14.133/21: 
( ) Pregão — ( ) UG Gestora ( ) UG Participante, ( ) coin o uso do SRP; 

( ) Dispensa/Inexigibilidade; 
( ) Adesão A IRP de outro Orgão. 

4. Objeto a ser contratado 

Contratação de Serviço de Banners 

5. Previsão de data em que deve ser entregue o material 

Deverá ser entregue após emissão da Nota de Empenho. 

7. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pelafiscalização 

1' Ten JOÃO VITOR DOMINGOS PEREIRA 





Garanhuns — PE, 15 de maio de 2024 

JOÃO VITOR DOI PEREIRA — 1' Ten 

Chefe da Equipe de Contratação 

JEYflON CORREIA DA SILVA — 2° Sgt 
Membro da Equipe da Contratação 

ei‘ 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

710 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. Assim como em toda aquisição, vislumbram-se nesta alguns riscos que podem 

comprometer o sucesso do procedimento, tanto nas fases de planejamento da 

contratação e seleção do fornecedor como na de gestão do contrato e aquisição 

do material. 

2. Abaixo são identificados os principais riscos que possam comprometer o 

sucesso do processo de contratação, bem como o mapeamento de ações de 

prevenção e contingência: 

RISCO 1 - AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: (X) BAIXA ( ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: () BAIXO ( X ) MÉDIO ( ) ALTO 

ID DANO 

1 Não atendimento ao principio da motivação. 

2 Desperdício de recursos devido à contratação de solução menos adequada. 

ID Ação Preventiva 

Apresentar justificativa para contratação conforme 
necessidades e planejamento estratégico da contratante e 
levantamento das necessidades. 

Ação de Contingência 

Não aprovar a dispensa de licitação 

Modelo atualizado em 24/AGO/2022 

Responsável 

Requisitante 

Responsável 

Ordenador de Despesas 





RISCO 2 - DESCRIÇÃO INADEQUADA DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Probabilidade: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: ( ) BAIXO ( ) MÊDIO ( X ) ALTO 

ID DANO 

Aquisição de apenas parte da solução 

2 Não atendimento da necessidade que originou a demanda. 

ID Ação Preventiva Responsável 

Realizar estudos técnicos preliminares identificando todas 
ii as partes da solução necessárias ao atendimento da Requisitante 

necessidade que originou a demanda, 

ID Ação de Contingência Responsável 

Não aprovar a dispensa de licitação Ordenador de Despesas 

RISCO 3 - DEFINIÇÃO INADEQUADA OU INSUFICIENTE DE PRAZO PARA 
EXECUÇÃO DO OBJETO. 

Probabilidade: ( X ) BAIXA ( ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO 

ID DANO 

Solicitação de prorrogação de prazo de entrega do objeto por parte do fornecedor 

2 Entrega do objeto em período que não atende as necessidades da contratante 

ID Ação Preventiva Responsável 

Conferência e controle da conformidade do procedimento SALC com utilização de checklist. 

Discriminar no termo de referência ou projeto básico os 
2 prazos de execução, entrega do objeto e de vigência do Requisitante 

contrato 

Realizar estudo do histórico de contratações semelhantes 
3 Requisitante para estimativa dos prazos 

ID Ação de Contingência Responsável 

1 Questionar a área demandante quanto aos prazos. SALC 

Modelo atualizado em 24/AG0/2022 





RISCO 4 - AUSËNCIA DE MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU MODELO 
INSUFICIENTE. 

Probabilidade: ( ) BAIXA ( X ) MEDIA ( ) ALTA 

Impacto: ( ) BAIXO 0 MÉDIO ( X ) ALTO 

ID DANO 

Gestão e fiscalização inadequada do contrato. 

Subjetividade na avaliação da conformidade do objeto. 

ID Ação Preventiva Responsável 

Fisc Adm Capacitar pessoal ou designar pessoal capacitado para 
executar a atividade de gestão e fiscalização do contrato. 

Incluir no modelo de gestão a definição de protocolo de 
2 comunicação entre contratante e contratada ao longo da Requisitante 

execução contratual. 

Avaliar as condições estabelecidas verificando se são 
3 suficientes e possíveis de cumprir para que a necessidade Requisitante 

seja atendida. 

Inserir cláusula contratual de manutenção das condições de 
habilitação. 4 

1 

Ação de Contingência 

Utilizar modelo de gestão padrão com indicação dos 
responsáveis pela gestão. 

SALC 

Responsável 

Requisitante 

RISCO 5 - CRITÉRIOS INADEQUADOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Probabilidade: ( ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impact(); ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO 

DANO 

1 Desperdício de recursos. 

2 Conflito e possíveis atrasos entre contratante e contratada. 

3 Contratação não produz resultados capazes de atender as necessidades demandadas., 

ID Ação Preventiva Responsável 

Estabelecer a previsão de pagamentos por resultados. Requisitante 

Apresentar justificativa caso a contratação seja uma Requisitante 
exceção ao padrão de pagamento adotado pelo Órgdo. 

ID Ação de Contingência Responsável 
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1 Informar formas de pagamento disponíveis e indicar a que 
melhor se aplica ao caso. 

Tesouraria 

RISCO 6 - AUSÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

Probabilidade: ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: O BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO 

ID DANO 

Descumprimento contratual pelas partes. 

2 Dificuldade na fiscalização do contrato. 

3 Não aplicação de penalidades aos responsáveis pelos descumprimentos. 

ID Ação Preventiva Responsável 

1 
Conferência e controle da conformidade do procedimento SALC 
com utilização de checklist. 

Estabelecer as obrigações de ordem técnica das partes para 
2 Requisitante 

a execução do objeto. 

ID Ação de Contingência Responsável 

1 Estabelecer as obrigações das partes conforme legislação. SALC 

RISCO 7 - FORNECEDOR NÃO EXECUTAR O OBJETO DEN IRO DO PRAZO 

Probabilidade: ) BAIXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: O BAIXO ( X ) MÉDIO ( ) ALTO 

ID DANO 

1 Suspensão da execução do objeto. 

ID Ação Preventiva Responsável 

Monitorar as condições de execução do objeto. Fiscal de Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Adotar medidas para seleção de outro fornecedor. Chefe da Sale 

RISCO 8 - INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO CONTRATO 
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Probabilidade: ( ) BALXA ( X ) MÉDIA ( ) ALTA 

Impacto: O BAIXO ( X ) MÉDIO ( ) ALTO 

ID DANO 

Indisponibilidade da solução contratada 

2 Atraso na entrega da solução contratada 

3 Prejuízo para Administração em termos de tempo e custos processuais 

Ação Preventiva 

1 Criar mecanismos que permitam a prévia verificação, por 
parte do 71° BI Mtz, de produtos ou soluções já concebidas 
pelo mercado que implementem as premissas e principais 
funcionalidades exigidas para a solução a ser contratada. 

2 Estabelecer sanções por atraso. 

ID Ação de Contingência 

1 Analisar as alternativas para chamar os próximos 
colocados, 

discutir valores e providenciar contrato. 

Quartel em Garanhuns, PE, 15 de maio de 2024 

N CORREIA DA SILVA — 2' Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contrafação 

Responsável 

Fiscal Administrativo 

Ordenador de Despesas 

Responsável 

Chefe da Sale 

JOÃO VITOR D 

Chefe da Equipe d 
REIRA - 1° TEN 

ento da Contratação 

Modelo atualizado em 24/AGO/2022 
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ANALISE E APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Aprovação do Ordenador de Despesas 

aho 

Considerando que foram delimitadas de forma clara e concisa as 
necessidades da demanda, o alinhamento estratégico, os requisitos mínimos para 
prestação do serviço, estratégia e os riscos da contratação, bem como se verifica a 
pertinência da justificativa da necessidade de contratação, APROVO o documento 
em apreço nas estritas disposições apresentadas. 

Quartel em Garanhuns, PE, 15 de maio de 2024 

WALKER LO S LIMA — Ten Cei 
Ordenador de Desk sas d1 71 BI Mtz 

Modelo atualizado em 24/AGO/2022 
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44 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZA DO 
BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao 
determinado na Lei 1\1° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade com a 
Instrução Normativa N° 65/2021 — ME. 

1. Objeto: 
BANNERS 
COMPRIMENTO:1.96 
LARGURA: 286 

2. Período de Realização: 15 de maio a 17 de maio de 2024 

3. Metodologia Aplicada: o valor de referência foi aferido por meio de 
( X ) Media ( ) Mediana ( ) Menor Preço ( ) Outra: 

4. Fontes de Pesquisa 
Foi realizada a pesquisa de pregos utilizando os seguintes parâmetros, observando o art. 5' 
da IN 65/2021 ME: 

( — Painel de Preens (httn://paineldeprecos.planciamento.2ftv.nr);

( )11 — Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 
180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

( — Pesquisa publicada em midia especializada, sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

Modelo atualizado em 14/5E172022 r(oL,Jfkws' 
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Objeto CAT 
SER

Und Qtde Preço 1 Preço 2 Preço 3 Média 

Contratação de 
Serviço de 
Banner 

17353 UND 02 R$ 900,00 R$ 1.100,00 R$ 1.200,00 

\ 

R$ 1.066,00 

( x )IV — Pesquisa com fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

( ) Outros critérios: Descrever conforme IN 65/2021. 

5. Análise da Proposta 
Após análise detalhada dos preços obtidas, tendo sido priorizado o inciso IV como fonte de 
consulta 

6. Anexos 
A documentação comprobatória contendo 01 (uma) folha que comp& a pesquisa de preços, 
segue anexa a este relatório. 

Garanhuns, PE, 15 de maio de 2024. 

JEYBSN CORREIA DA SILVA — 2° Sgt 
Responsável pela Pesquisa 

Model° atualizado ern 14/5E772022 
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UASG 160177 Estudo Técnico Preliminar 32/2024 

Estudo Técnico Preliminar 32/2024 

1. Informações Básicas 

Nilmem do processo: 64107.003769/2024-SO 

2. Descrição da necessidade 

2.1. É de necessidade do Serviço de Contratação e confecção de Banner para subsidiar e 
acompanhar as demandas relacionadas as rotinas administrativas e operacionais do 71" BI Mtz, 
atendendo o Objetivo Estratégico Organizacionais (0E0 05) do 71°BI Mtz, aperfeiçoar a gestão 
organizacional e gerenciamento de risco. 

2.1.2. Aquisição é baseada na demanda existente.2.2. As contratações governamentais produzem 
significativo impacto na atividade económica,tendo em vista o volume de recursos envolvidos, 
os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, 
um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que 
a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens 
/metodologias ofertadas pelo mercado,resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão 
eficiente dos recursos públicos. (SEGES/MPDG, 2017) Com o advento da Instrução Normativa 
05, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, atualizada pela Instrução Normativa 1\1° 73, de 5 de agosto de 2020, 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, que definiu regras na instrução processual para contratações de serviços para a 
realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta por órgãos da Administração 
Pública. Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos preliminares, realizados pela 
equine de Planejamento da Contratação, que visam as segurar a seleção da melhor proposta para 
aquisição de bens e serviços a que se pretende,ainda, o estudo de gerenciamento de riscos, 
materializado no mapa de riscos, conforme art. 26 da referida instrução, observados os demais 
parágrafos. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade subsidiar a Administração 
no tocante ao procedimento licitatório para aquisição de contratação de Banner visando suprir 
demandas relacionadas as rotinas administrativas e operacionais do do 71" BI Mtz. Buscando o 
alinhamento com o seguinte Objetivo Estratégico do71° BI Mtz.- (0E0 05) do 7l'BI Mtz, 
aperfeiçoar a gestão organizacional e gerenciamento de risco. 

3. Area requisitante 

Area Requisitante Responsive! 

Almoxarifado do 71" BI Mtz JOÃO VITOR DOMINGOS PEREIRA — 1' Ten 
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. 0 fornecedor deve atender às chamadas do atendimento, devendo entregar o material em até 
30 dias após assinatura da NE; 

4.2. 0 fornecedor arcará com a mão-de-obra e as peças de reposição referentes aos itens 
empenhados e constantes nos orçamentos preestabelecidos e respectivo acordo de contratação; 

4.3. 0 material deverá ser entregue na sede do órgão, obrigatoriamente, de 07:30 h às 16:30h 
(horário local), salvo determinação em contrário. Segue o endereço do batalhão, Rodovia BR 
423, Km 96, S/N, Helrópolis, Garanhuns, PE. 

4.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.5. A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sustentabilidade, 
conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis — Advocacia-Geral 
da União. 

4.6. A entrega dos materiais será feita conforme especificações listadas na documentação da 
Dispensa Eletrônica que norteia estas instruções. 

5. Levantamento de Mercado 

5.1. Foram analisadas pesquisa direta com, no minim, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

5.2. A modalidade de licitação adotada será Dispensa Eletrônica de acordo com o Art 58 da lei 
4.320/64 e Inciso II e § 3° ambos do Art 75 da Lei 14.133/21. 

6. Descrição da solução como um todo 

6.1. Para atender às necessidades elencadas nos documentos de formalização da demanda, o 
Almoxarifado do 71° Batalhão de Infantaria Motorizado entrará com pedido de cotação com 3 
(três) fornecedores para formalizar posteriormente uma dispensa eletrônica. 

6.2. A discriminação dos itens e das quantidades a serem contratadas serão as constantes dos 
documentos anexos ao processo de pedido da Cotação eletrônica junto a SALC deste batalhão. 

6.3. A fundamentação legal da escolha encontra seu pilar no disposto no Art 58 da lei 4.320/64 e 
Inciso II e § 3° ambos do Art 75 da Lei 14133/21. 
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7.1. As quantidades a serem contratadas tiveram por base estudos do chefe do 
Almoxarifado do batalhão e apoio de seus auxiliares , levando em conta os diversas 
demandas relacionadas as rotinas administrativas e operacionais do 71° BI Mtz e 
necessidades de organização vida administrativa durante diversas atividades. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 1.100,00 

8.1. MÉTODOS PARA AVALIAR PREÇOS, o artigo 5' da Instrução Normativa n° 65/2021 — 
ME estabelece que, serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre 
um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 
5°, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser 
obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a 
atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

§ 3° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 4° Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§ 5" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 
três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 
autoridade competente. 

§ 6° Quando o prego estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5°, o valor não 
poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. De acordo com o § 3° do Art. 40 da Lei n° 14.133/21, no caso da presente aquisição não faz-
se necessário o parcelamento, novas demandas caracterizaram novas seções individuais de 
contratação. 
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10. Contratações Correlatas eJou Interdependentes 

10.1. Não há contratações correlatas a que se pretende realizar, nem contratações que dela 

dependam. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1. A contratação está alinhada ao Plano de Gestão, atingindo dessa forma o Objetivos 
Estratégicos Organizacionais (0E0 05) do 71°BI Mtz, aperfeiçoar a gestão organizacional e 
gerenciamento de risco. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1. A presente aquisição visa subsidiar e acompanhar as demandas relacionadas as rotinas 
administrativas e operacionais do 71° BI Mtz e prover melhores condições para organização das 
tropas do 71aBIMtz, sendo assim peça estratégica de manobra dentro do escopo de atuação da 
10a Brigada de Infantaria Motorizada. Estes materiais, contextualizados serão de extrema 
importância visto que serão voltados para atividades especificas que vão contribuir para o 
atingimento do Objetivo Estratégico Organizacionais (0E0 05) do 71°BI Mtz, aperfeiçoar a 
gestão organizacional e gerenciamento de risco. 

12.2. Espera-se que a solução escolhida garanta uma contratação econômica do ponto de vista 
financeiro e eficiente em todos os aspectos, notadamente naqueles relacionados a preço e 
qualidade. 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1. Pelas características da aquisição, o 71° BI Mtz não necessita fazer nenhuma adequação 
em seu ambiente físico. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1.0 descarte indevido destes materiais pode ocasionar danos de ordem ambiental e sanitária. 
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15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

O interesse de registro de preço é viável para eventual aquisição de Serviço de contratação de Banner que atenderá as 

necessidades do 71° Batalhão de Infantaria Motorizado. 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 40 do Decreto n° 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

SON CORREIA DA SILVA 

Equipe de apoio 

Er Assinou eletronicamente em 15/05/2024 às 13:54:04. 

, 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71" BATALHÃO DE INFANTARLA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DO ORDENADOR DE DESPESAS 

DISPENSA ELETRÔNICA 

A aquisição que demandará do presente process°, justifica-se em função da necessidade de 
adquirir Serviço de Banner. O objeto da contratação pretendida visa melhor equipar o batalhão em 
suas representações públicas, sejam estas ocorridas dentro ou fora da OM, os Banners vão 
melhorar de forma significativa a Gestão Organizacional desta organização militar. 

Diante do exposto fica evidenciado o alinhamento da pretendida aquisição corn o Objetivo 
Estratégico Organizacional 05 do 710 Batalhão de Infantaria Motorizado, que preconiza o 
aperfeiçoamento da gestão Organizacional. 

A adoção pela Dispensa Eletrônica, justifica-se por esta Unidade Gestora não possuir 

o item em Ata de Registro de Preço e pela celeridade da aquisição ern tela, tendo em vista que 

o procedimento de Dispensa Eletrônica é um processo mais célere do que urn processo licita-

torio comum; corno um Pregão Eletrônico; observando que a Unidade possui atividades agen-

dadas para emprego da contratação. 

Tal procedimento encontra amparo nas hipóteses do procedimento licitatório ser dis-

pensável, previsto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133/21 conforme segue: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

H - para contratação que envolva valores inferiores a RS 57.500,00 (cinquenta 

mil e quinhentos reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto no 

10.922, de 2021) 

A legalidade da opção pela Dispensa Eletrônica 6 reiterada pela Instrução Normativa 

67/SEGES, de 08 JUL 2021 conforme abaixo: 

Modelo atualizado em 23/AGO/2022 
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Art. 40 Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na .fortna ele 

- 
Irônica, nas seguintes hipóteses: 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do 

art. 75 da Lei no 14.133, de 2021; 

Assim, conforme se pode verificar nos autos, este processo está instruido coin a docu-

mentação minima exigida no Art. 72 da Lei 14.133/21 que demonstra que os valores de refe-

rência estão de acordo com a media praticada pela Administração Pública. 

Ademais, optamos por substituir o Contrato pela Nota de Empenho, tendo em vista que 

este é um instrumento hábil para entrega imediata dos bens. 

Garanhuns — PE, 15 de maio de 2024 

WALKER LOPES tT — Ten Cel 

Ordenador de Despesas do 710 BI Mtz 

Modelo atualizado em 23/AGO/2022 
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Fones: 87- 99926.2345 ' 81-99766.0920 

CNN 47.747.874/0001-70 

Cliente:  71° BI MTZ Batalhão Duarte Coelho 
Data: 10-05-2024 

ORQAMENTO 
fik 

Qtd Descrição QT UND 

02 duas lonas com impressão digital 
(acabamento com ilhoes tamanho 1.96x286) 

02 450,00 900,00 

TOTAL 900,00 

t.i 

*PALO 01, SILO 
0.16.0 

ct4py. it .7 Al 1ST 
41000 I :TO 

itys 
fgeoc.%•to 

(wore .;s: 
woolowb 

01%00040s 

Rua Francisco Gueiros ,39 Heliápolis - Garanhuns 
87 - 99926.5345 / 81- 99766.0920 

zbsinalizacao@hotniaii.corn 
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DO'S JOTA 
COMUNICAÇA0 VISUAL 

CLIENTE: 

A. MANOEL DA SILVA JUNIOR ME 

C) (87) 98169 6283 

k o (87) 3762 3576 

CD @DOISJCOPAUNICACAOVISUAL 

Av. CARUARU, 413 SAO Jost 
GARANHUms-PE. CEP - 55295-380 

twol lr 0015-JCOMUNIMACAOVISUAL41407MML.COM 

ORÇAMENTO 

14.249.842/0001-96 

çl 47) 

‘ t1

710 BI MTZ Batalhão Duarte Coelho GARANHUNS -PE 10-05-2024 

VALOR 
QUINT: DESCRIÇÃO swu m YAWN TOTAL 

02 duas lonas com impressão digital 600,00 1.200,00 
( tamanho 1.96x286) 

oak 

lemon TOTAL: L200,00 

ri.i.249. 842/0001-96 
Aittoti'larift-<0:11va Junky _ 

9riruartt. rife reo • tAP: 
55263-380 Liconc(e7)461,345370 

0801 -stiG .42 -Cof dn'vtir 8 • °E 





Razao social 

Contatos 

Endereço • 

Art Dc-)m (7-;rdfica 
CNN 21 475 53110001-00 

Orçamento 

71° BI MIL Batalhão Duarte Coelho 

DESCRIÇA0 DO SERVIÇO 
duas lonas tom impressão digital 
[acabamento com ilhoes tamanho 1.96x286] 

VALOR TOTAL 1.100100 

GARANHUNS-PE1010512024 
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Firefox 

Ask 

I of I 

5 
https://solucoes.receitafazenda.gov.br/Servicos/capjreva/Cn a_Co.. 
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I REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 

01.011.322/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 

22/01/1
ABERTURA
996 

NOME EMPRESARIAL 

FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de Audio e video 
47.54-7-01 - Comércio varejista de moveis 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
74.20-0-03 - Laboratórios fotográficos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV SANTO ANTONIO 
NUMERO 

170 
COMPLEMENTO 

LOJA 01 

CEP 
55.293-000 

BAIRRO/DISTRITO 

SANTO ANTONIO 
MUNICIPIO 

GARANHUNS 
UF 

PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CASAFERREIRAGARANHUNS@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 

(87) 3761-3813 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*le*** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATI VA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 27/05/2024 es 09:40:12 (data e hora de Brasilia). Regina: 1/1 

27/05/2024, 09:4( 
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TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/05/2024 09:40:00 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 
CNPJ: 01.011.322/0001-07 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Iniderneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 

de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 01.011.322/0001-07 DUNK): 951056795 
Razão Social: FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Oak 

0" 

Emitido em: 27/05/2024 09:39 1 de 1 

CPF: 703.XXX.XXX-90 Nome: CARLOS ALBERTO CAMPOS CAMPELO 





Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 01.011.322/0001-07 DUNS®: 951056795 
Razão Social: FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 15/04/2025 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MEI: Não 

"%Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 12/10/2024 Automática 

FGTS Validade: 02/06/2024 Automática 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 17/11/2024 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 05/08/2024 

Receita Municipal Validade: 07/07/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2025 

Emitido em: 27/05/2024 09:38 1 de 1 
CPF: 703.XXX.XXX-90 Nome: CARLOS ALBERTO CAMPOS CAMPELO 
Ass: 





;71 ',\TAI !LAO DE INFANTARIA MOTORIZADO 

DISPENSA ELETRÔNICO N2- 90005/2024 UASG 160177 

Senhor Pregoeiro, 

Seguindo os ditames da Dispensa Eletrônica apresento a V.Sa. a nossa proposta de pregos para 
o(s) Item(ens) da Dispensa Eletrônica N2 90005/2024, conforme a seguir relacionados. 

Item 

01 

Especificação 

de confocc Ao tie barro,1 
(duds lends mil 
IMI) :10 d'r., !411 1,06 x 

2,?,

Und. 

02 

Prego Unitário R$ 

R$499,00 

Prego Global 

R$ 

R$998,00 

R$  
TOTAL MÁXIMO ESTIMADO 

R$998,0 

Declaramos ainda que: 

1. Valor da proposta para cada item(s) (s) 01: R$ 998,00 (Novecentos e noventa e oito reais). 
2. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
entrega. 

3. Declaramos expressamente que, no(s) prego(s) acima ofertado(s), estão inclw-,os todos os 
custos indiretos tais corno: impostos, taxas, fretes, seguros e etc. 

4. Declaramos, ainda, que os preços de nossa proposta estão de acordo com os preços praticados 
no mercado, e que estão incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com 
mu-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no cumprimento do contrato. 

Dados da empresa: 
Empresa/Rapão Social: Ferreira Atividades Fotograficas LTDA 
Ender eço: Avenida Santo Antônio, 170 
CEP: 5S293 000 
Celular: (87)99620-6336 
Email: adrinaldollima@gmail.com 
Banco: 237 Bradesco Agencia: 322 Conta -Corrente: 115713-2 
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ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE 

FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA EPP 

CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

YARA NUNES FERREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 27/10/1961, DIVORCIADA, 
EMPRESÁRIA, CPF n° 249.170.014-04, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 1581571, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOUTOR JOSE 
ANTÔNIO SALES, 141, APT 1101, HELIÓPOLIS, GARANHUNS, PE, CEP 55298070, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 
EPP, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado 
de Pernambuco, sob NIRE n° 26200942729, com sede Avenida Santo Antônio, 170, Loja 01, Santo 
Antônio Garanhuns, PE, CEP 55.293-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Juridica/MF sob o n° 01.011.322/0001-07 em 22/01/1996, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem 
a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas 
nas cláusulas seguintes: 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO COMERCIO VAREJISTA DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECRATIVOS COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE ADORNOS DE NATAL ARVORES DE NATAL 
ENFEITES E DECORACAO DE NATAL, PLANTAS E FLORES ARTIFICIAIS , VELAS 
DECORATIVAS COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS LABORATORIOS FOTOGRAFICOS 
COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS DE AR COMERCIO VAREJISTA DE 
OUTROS ARTIGOS DE USO DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE ARTIGOS 
PARA HABITACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLASTICO, METAL, 
MADEIRA, VIME, BAMBU E OUTROS SIMILARES PANELAS, LOUCAS, GARRAFAS 
TERMICAS, ESCADAS DOMESTICAS. ESCOVAS, VASSOURAS, CABIDES, CANECAS DE 
CERAMICA, ETC. COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO IMPRESSAO DE 
MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E 
ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, EXCETO 
INFORMATICA E COMUNICACAO COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE 
APARELHOS ELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS FOTOGRAFICOS E PARA FILMAGEM. 

CNAE FISCAL 

4781-4/00 - comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4755-5/03 - comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
7420-0/03 - laboratórios fotográficos 
4789-0/08 - comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 

Req: 81400001385027 Página 1 
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ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE
FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA EPP 

" 
CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

4789-0/05 - comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4763-6/01 - comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4761-0/03 - comércio varejista de artigos de papelaria 
4759-8/99 - comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente 
4757-1/00 - comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para 
uso doméstico, exceto informática e comunicação 
1813-0/01 - impressão de material para uso publicitário 
4754-7/01 - comércio varejista de móveis 
4753-9/00 - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de Audio e video 
4752-1/00 - comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4751-2/01 - comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4741-5/00 - comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4649-4/08 - comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4649-4/02 - comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4530-7/05 - comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO admitida neste ato, 
nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 22/05/1990, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, 
BIOMEDICA, CPF n° 077.392.804-96, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 04532830701, 
órgão expedidor DETRAN - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RODOVIA BR-424, 500, KM 86 
COND BELLEVUE, DOM HELDER CAMARA, GARANHUNS, PE, CEP 55.294-837, BRASIL. 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia YARA NUNES FERREIRA transfere de suas quotas de capital 
social, o valor total de R$25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais), direta e irrestritamente a sócia 
ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO, por meio de doação em moeda corrente nacional, 
dando plena, geral e irrevogável quitação. 

010 Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócia, o capital social fica assim distribuído: 

ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO, com 25.000(Vinte e Cinco Mil) quotas, perfazendo 

um total de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais). 

YARA NUNES FERREIRA, com 75.000(Setenta e Cinco Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
75.000,00 (Setenta e Cinco Mil Reais). 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá a sócia YARA NUNES FERREIRA em 
conjunto e/ou isoladamente com a sócia ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO com os 

poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, faze-10 em atividades estranhas ao interesse 

Reg: 81400001385027 Página 2 
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ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE 
FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA EPP 

CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA QUINTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEXTA. 0 foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em GARANHUNS/PE. 

CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

YARA NUNES FERREIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 27/10/1961, DIVORCIADA, 
EMPRESARIA, CPF n° 249.170.014-04, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 1581571, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOUTOR JOSÉ 
ANTÔNIO SALES, 141, APT 1101, HELIbPOLIS, GARANHUNS, PE, CEP 55298070, BRASIL. 

ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 
22/05/1990, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, BIOMEDICA, CPF n° 077.392.804-96, 
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 04532830701, órgão expedidor DETRAN - PE, 
residente e domiciliado(a) no(a) RODOVIA BR-424, 500, KM 86, COND BELLEVUE, DOM 
HELDER CAMARA, GARANHUNS, PE, CEP 55.294-837, BRASIL. 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial FERREIRA ATIVIDADES 

FOTOGRÁFICAS LTDA. 

Req: 81400001385027 Página 3 





ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE 
FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA EPP 

CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sede à Avenida Santo Antônio, 170, Loja 01, Santo Antônio 
Garanhuns, PE, CEP 55.293-000. 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem o seguinte objeto: 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO COMERCIO VAREJISTA DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECRATIVOS COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE ADORNOS DE NATAL ARVORES DE NATAL 
ENFEITES E DECORACAO DE NATAL, PLANTAS E FLORES ARTIFICIAIS , VELAS 
DECORATIVAS COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS LABORATORIOS FOTOGRAFICOS 
COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS DE AR COMERCIO VAREJISTA DE 
OUTROS ARTIGOS DE USO DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE ARTIGOS 
PARA HABITACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLASTICO, METAL, 
MADEIRA, VIME, BAMBU E OUTROS SIMILARES PANELAS, LOUCAS, GARRAFAS 
TERMICAS, ESCADAS DOMESTICAS. ESCOVAS, VASSOURAS, CABIDES, CANECAS DE 
CERAMICA, ETC.COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO IMPRESSAO DE 
MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E 
ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, EXCETO 
INFORMATICA E COMUNICACAO COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE 
APARELHOS ELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS FOTOGRAFICOS E PARA FILMAGEM. 

CNAE FISCAL 

4781-4/00 - comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
4755-5/03 - comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
7420-0/03 - laboratórios fotográficos 
4789-0/08 - comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
4789-0/05 - comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4763-6/01 - comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4761-0/03 - comércio varejista de artigos de papelaria 
4759-8/99 - comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente 
4757-1/00 - comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para 
uso doméstico, exceto informática e comunicação 
1813-0/01 - impressão de material para uso publicitário 
4754-7/01 - comércio varejista de móveis 
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ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE f , 
FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRÁFICAS LTDA EPP 

CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

4753-9/00 - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de Audio e video 
4752-1/00 - comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4751-2/01 - comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4741-5/00 - comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
4649-4/08 - comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
4649-4/02 - comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4530-7/05 - comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLAUSULA QUINTA. A sociedade tem capital integralizado no valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil 
Reais) em moeda corrente nacional, representado por 100.000 (Cem Mil) quotas de capital, no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, com distribuição abaixo: 

ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO, com 25.000(Vinte e Cinco Mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais). 

YARA NUNES FERREIRA, com 75.000(Setenta e Cinco Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
75.000,00 (Setenta e Cinco Mil Reais). 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade iniciou suas atividades em 22/01/1996 e seu prazo é indeterminado. 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito 
de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. (art. 1056, art. 1.057, CC/2002). 

CLAUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social (art. 1.052, CC/2002). 

CLAUSULA NONA. . administração da sociedade caberá a sócia YARA NUNES FERREIRA em 
conjunto e/ou isoladamente com a sócia ADRIANNE FERREIRA DE LIMA CARVALHO com os 
poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

CLÁUSULA DÉCIMA. Fica estabelecido que a sociedade não terá Conselho Fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados (art. 1.065, CC/2002). 
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ALTERAÇÃO & CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 11 DA SOCIEDADE 
FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA EPP 

CNPJ n° 01.011.322/0001-07 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. (art. 1.071 e 1.072, § 
2° e art. 1.078 CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os sócios poderão, de comum acordo, fixarem uma retirada mensal, 
a titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único — 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação ao sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 0 administrador declara, sob as penas da lei, de que não estar 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos público; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (art. 1.011, § 1°, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Fica eleito o foro de GARANHUNS/PE para o exercício e o 
" cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

10, 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

GARANHUNS, 8 de maio de 2024. 

ADRIAN NE FERREIRA DE LIMA CARVALHO 

YARA NUNES FERREIRA 
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Qualifica0o du preposto autorizado a firmar o Contrato: Nome completo: Vara Nunes Ferreira 
Enderego: Avenida Santo Antônio, 170 
CEP: 55293-000 
Cidade: Garanhuns-PE 
CPI : 249.170.014-04 
RG: :1.581.571 
Cargo: Socia 

Naturalidade: Caruaru 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Divorciada 

adrinaldorlima@gmail.com 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas na 
dispensa eletrônica. 

Garanhuns/PE, 24 de Maio de 2024. 

CAA , C1.  çitiv •"1 .1' 
(Assinatura, nome, argo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 
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Centro - CEP, 55,290400 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 01.011.322/0001-07 DUNK): 95*****95 

Razão Social: FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 15/04/2025 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MEI: Nit) 

illill4 Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

Ink 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 12/10/2024 Automática 

FGTS Validade: 02/06/2024 Automática 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 17/11/2024 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 05/08/2024 

Receita Municipal Validade: 07/07/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2025 

Esta declaração é uma simples consulta e ilk, tem efeito legal 

Emitido em: 21/05/2024 13:51 1 de 1 

CPF: 249.XXX.XXX-04 Nome: YARA NUNES FERREIRA 
Ass:  
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es de 
AFI Siatema Integrado 

Administraçao Financeira 
do Governo Fectera I 

Nota de Empenho 

(D 
TESOURO CIONRL 

Data e hora da consulta: 12/06/2024 10:38 
Usuário: ***.219.478-** 

Impressão Completa 

Emitente — 
Código 

160177 

CNPJ 

Nome 
71° BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO 

Endereço 
09.534.290/0001-28 BR 423, KM 94 HELIOPOLIS 
Município UF Telefone 
GARANHUNS PE (87) 98125-6805 

Ano Tipo Número 
2024 NE 311 

CéluJa Orçamentária-

Esfera PIRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR 
1 171460 1000000000 339039 160073 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

28/05/2024 Global 64107003837202481 0,0000 998,00 

—Favorecido 

Código Nome 
01.011.322/0001-07 FERREIRA ATIVIDADES FOTOGRAFICAS LTDA 
Endereço 
AV SANTO ANTONIO NR 170, BAIRRO SANTO ANTONIO 
Município UF Telefone 

GARANHUNS PE 

r—Amparo Legal 

, Código Modalidade de Licitação 

114139 DISPENSA DE LICITACAO 

Ato Normativo Artigo 

LEI 14.133 / 2021 75 

Moeda 
REAL - (R$) 
CEP 
55297-130 

Plano Interno 

I3DAFUNADOM 

Parágrafo Inciso 

CEP 
55293-000 

Alínea 

Descrição 

A REFERIDA CONTRATAÇÃO TEM POR FINALIDADE, SUPRIR AS DEMANDAS RELACIONADAS AS ROTINAS 
ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DESTA OM. ATENDENDO AO (0E0 05) APERFEIÇOAR A GESTÃO 
ORGANIZACIONAL E GERENCIAMENTO DE RISCO DO 71° BI MTZ. DIEX N° 83 - ALMOX 27MAI024, RECURSO 
REFERENTE A 2024NC005187 - DGO 03ABR24. PROCESSO DISPENSA N° 90005/2024, DESTA UASG 

Local da Entrega 
GARANHUNS-PE 

Informação Complementar 

16017706900052024 - UASG Minuta: 160177 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

—Versão 
,002

Data/Hora 
28/05/2024 16:38:58 Alteração 

Operação 
1 de 2 



Sistema I ntegratio 
de Adm inistraçdo Financeirs 
do Governo Federal 

Nota de Empenho 

TESOURONACIONAL 

Data e hora da consulta: 12/06/2024 10:38 
Usuário: *"*.219.478-** 

Impressão Completa 

(—Lista de Itens 

Natureza de Despesa 
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 

Total da Lista 
998,00 

Subelemento 63 - SERVICOS GRAFICOS E EDITORIAIS 

Seq. Descrição 

001 Item compra: 00001 - Contratação de serviços de confecção de banner 
(duas lonas com impressão digital 1,96 x 2,86). 

Valor do Item 

998,00 

Data Operação 

28/05/2024 Inclusão 

Quantidade Valor Unitário 

2,00000 499,0000 

Valor Total 

998,00 

(—Assinaturas 

Ordenador de Despesa 
WALKER LOPES LIMA 

***.500.284-** 

28/05/2024 16:38:58 

Responsável pela Nota de Empenho 

JOSEVAL SOARES 

"*".219.478-** 
28/05/2024 13:59:22 

'Versão 
002 

Data/Hora Operação 
28/05/2024 16:38:58 Alteração 2 de 2 



(Continuação do BI Nr 14,-de 19/01/2024, do(a) 71° BI Mtz) 

Sd EP RAI VIEIRA DOS SANTOS. 

Em consequência: 
1) o Sgte atualize o Mapa da Força da SU e o sistema SUCEMNet; e 
2) o Si, o Cmt SU, o Sgte e os demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências. 

(Nota n° 100588, de 19 de janeiro de 2024, da(o) B Adm) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Designação 

Conforme previsto no Inciso L, do Art. 6°, da Lei n° 14.133/2021 designo para compor, a contar de 1° de 
Olik • Janeiro de 2024, a Comissão de Contratação (CC), para o ano de 2024, os militares abaixo relacionados: 

ORDEM CARGO POSTO/GRAD NOME 

01 Presidente 1° Ten QAO JOSEVAL SOARES 

02 Membro S Ten GILVAN CARDOSO DA SILVA 

03 Membro 1° Sgt PEDRO FERNANDO MAIA E SILVA 

1° Ten JOSEVAL SOARES , S Ten GILVAN CARDOSO DA SILVA, 1° Sgt PEDRO FERNANDO 
MAIA E SILVA 

Em consequência, o Fisc Adm, a SALC e demais interessados tomem conhecimento e providências 

cabíveis. 

(Nota n° 100572, de 18 de janeiro de 2024, da(o) SALC) 

sok b. COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO DE OCS/PSA 

Nomeação 

Nomeio para compor a Comissão Especial de Credenciamento e de Avaliação Técnica de OCS/PSA, 

para o ano de 2024, a contar de 1° de janeiro de 2024, os militares abaixo relacionados: 

PRESIDENTE 

- 1° Ten LAIANE DE SOUSA SILVA BIZARRIA, da CCAp. 

MEMBROS 

- 1° Ten MAiRA DE OLIVEIRA GOMES DOS SANTOS, da CCAp; 
- S Ten GILVAN CARDOSO DA SILVA, da B Adm; 
- 3° Sgt TULIO NUNES SILVA, da CCAp; e 
- 3° Sgt LORENA AZEVEDO ARGENTO CESAR, da B Adm. 

1° Ten MAiRA DE OLIVEIRA GOMES DOS SANTOS, 1° Ten LAIANE DE SOUSA SILVA 
113 T'7 A TrID TA C ffi / -'1"1" IC 7 A XT r A D C A C TT AIA C.,4- CVO VIVA A '7 I Turin, A D r!UTT'T'n 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em cumprimento ao Inc. II do Art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de 

maio de 2000, declaro, para fins de realização da despesa para confecção de 

banner. Tem adequação orçamentária e financeira conforme a Lei n° 14.791, de 

29 de dezembro de 2023 — Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei n° 

14.822, de 22 de janeiro de 2024 — Lei Orçamentária Anual (LOA). Declaro, ain-

da, que a despesa é compatível com o Plano Plurianual. 

Afirmo que a despesa não causa impacto orçamentário e os recursos são 

compatíveis com o plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Por oportuno, ressalvo que a referida despesa não afeta a criação, expan-

são ou aperfeiçoamento das ações deste Batalhão, e sim, esta vinculada as ati-

vidades diárias e rotineiras de cunho administrativo. 

Garanhuns-PE, 28 de junho de 2024. 

WALK OPES LIMA — Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 71° Bata 56 de Infantaria Motorizado 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

71° BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO 
(BATALHÃO DUARTE COELHO / 1993) 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO 

AN\ Declaro para os devidos fins que, o 71° Batalhão de Infantaria 

Motorizado adotou a utilização do dispensa eletrônica n° 90005/2024, NUP 

64107.003769/2024-50, a fim de iniciar o processo licitatório para serviço de 

confecção de banner (duas lonas com impressão digital 1,96 x 2,86), os quais 

estão classificados na natureza de despesa, conforme Art. 2°, da Portaria ME 

n° 7.828, de 30 de agosto de 2022, do Ministério da Economia. 

Garanhuns, PE, 28 de junho de 2024. 

WALKER A— Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 71° Batalhão de Infantaria Motorizado 




